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Vegacomo o STJ tem julgado agdes sobre o fornecimento de energia

Constantemente envolvido em questdes sobre interrupcdes de fornecimento, cobrancas de dividas,
operacdes de compra e venda de energia, controvérsias tributarias e outras demandas, o setor energético
brasileiro € altamente judicializado.
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Questdes ligadas ao setor energético s3o judicializadas com frequéncia CREA-RO
Muitas dessas questdes chegam ao Superior Tribunal de Justica, que ja se pronunciou diversas vezes em
temas como aincidéncia do Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias e Servigos (ICMS) sobre a
compra e venda de energia el étrica, devolucéo de valores, problemas relacionados ao servico e até
mesmo sobre a adulteracdo de medidores de energia.

Energia ndo utilizada

Para o STJ, o consumidor tem legitimidade para contestar a cobranca de ICM S no caso de energia
elétrica que, apesar de contratada, ndo foi efetivamente consumida. De acordo com a Simula 391 do
STJ, 0 ICMSincide sobre o valor datarifa de energia el étrica correspondente a demanda de poténcia
efetivamente utilizada.

O entendimento foi firmado ha dez anos em julgamento feito pela 12 Secéo (REsp 960.476), sob a
sistematica dos recursos repetitivos. Para a corte, € ilegitima a cobranca do imposto sobre todo e
gualquer valor relacionado a demanda reservada de poténcia, sendo devida apenas a parcelarelativaa
demanda contratada de poténcia efetivamente utilizada pelo consumidor.

Atualmente, 0 tema esta pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal, no Recurso
Extraordinario 593.824-7, sob a sistematica da repercussdo geral. A Suprema Corte vai avaliar o mérito
da questdo que envolve ainclusdo dos valores pagos a titulo de demanda contratada (demanda de
poténcia) na base de calculo do ICM S sobre operagdes envolvendo energia el étrica.

Tust e Tusd

Discussdo semelhante também deve entrar em breve na pautado STJ: aincidénciado ICMS sobre a
Tarifade Uso do Sistema de Transmissdo (Tust) e sobre a Tarifa de Uso do Sistema de Distribuicéo
(Tusd). A Tust e a Tusd sdo tarifas pagas na compra da energia el étrica diretamente dos agentes de
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comercializagdo ou de geracdo no mercado livre de energia el étrica.

Em marco de 2017, a 12 Turma decidiu pelalegalidade daincidéncia do ICM S na Tusd, cobrada nas
contas de grandes consumidores gue adguirem a energia el étrica diretamente das empresas geradoras.
Por maioria, o colegiado entendeu ser impossivel separar a atividade de transmissdo ou distribuicdo de
energia das demais, ja que ela € gerada, transmitida, distribuida e consumida simultaneamente.

Segundo o ministro Gurgel de Faria, relator do REsp 1.163.020, a abertura e ssgmentacdo do mercado
de energiaelétrica, disciplinada pelaLei 9.074/1995, ndo invalida a regra de incidéncia do tributo nem
repercute na base de calculo, pois alei apenas permite a atuacdo de mais de um agente econdmico numa
determinada fase do processo de circulacéo da energia elétrica.

No entanto, a palavra final sobre o assunto sera dada pela 12 Secéo, que ainda vai analisar a legalidade da
inclusdo das duas tarifas na base de célculo do ICMS, em julgamento submetido ao rito dos recursos
repetitivos, sob o Tema 986.

Em outra deciséo envolvendo ICMS, a corte consolidou entendimento de que ndo incide o0 imposto nas
operagOes financeiras realizadas no Mercado de Curto Prazo da Camara de Comercializagéo de Energia
Elétrica (CCEE) com a participacéo dos consumidores livres. A decisdo foi tomada pela 12 Turmado
STJno julgamento do REsp 1.615.790, em fevereiro de 2018.

Empréstimo compulsorio

Em setembro de 2019, também sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 963), a 12 Secéo decidiu que
n&o cabe execucao regressiva proposta pela Eletrobras contra a Unido em razéo da condenacéo ao
pagamento das diferencas na devolucdo do empréstimo compul sério sobre o consumo de energia elétrica
ao particular contribuinte. Para o colegiado, ficou configurada a responsabilidade solidéria subsidiaria da
Uni&o pelos valores a serem devolvidos na sistemaética do empréstimo compul sorio.

O empréstimo compul sorio sobre o consumo de energia elétricafoi instituido em 1962, pelaLei
4.156/1962, com o objetivo de expandir e melhorar o setor elétrico brasileiro. O valor foi cobrado a
partir de 1964, em troca de obrigaces da Eletrobras resgatavei s em dez anos.

Em 2009, o STJ tratou das diferencas de juros e correcéo monetaria devidas na devolucéo do
empréstimo compulsorio (Temas 64 a 73).

Dez anos depois, o tribunal teve de voltar ao tema. Segundo o relator da controvérsia analisada
recentemente, ministro Mauro Campbell Marques, a Eletrobras foi acionada repetidamente para o
cumprimento de sentenca dos julgados anteriores e agiu em regresso contra a Uni&o em todas essas
acoes, sob 0 argumento de que cada qual seria responsavel por metade da divida.

O ministro explicou que, realmente, o artigo 4°, paragrafo 3°, daLe 4.156/1962 prevé que a Unido, ao
lado da Eletrobras, é responsavel solidaria perante o credor pelos valores da devolucéo do compul sorio.

Porém, ao apreciar o REsp 1.583.323, Mauro Campbell Marques entendeu que a responsabilidade da
Unido deve ser buscada na proprialel do empréstimo, a partir de umainterpretacéo sistematica do
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conjunto normativo e historico envolvido na elaboracéo do artigo 4°, paragrafo 3°, daLei 4.156/1962.

Para o ministro, o dispositivo deve ser interpretado no sentido da responsabilidade solidaria subsidiaria
da Uni&o, umavez que a sociedade de economia mista conta com capital constituido de recursos
publicos e privados, tendo sido criada para realizar atividade propria da Uni&o — seu ente criador —, que
poderia executar tais atividades diretamente.

Campbell explicou que, diante da autonomia da Eletrobras, aincurséo no patrimonio do ente criador
somente poderia ocorrer em caso de insuficiéncia do patrimonio da criatura, ja que a Unido seria
garantidora dessa atividade.

"Como o caso é de responsabilidade solidéria subsidiaria, inexiste o direito de regresso da Eletrobras
contraa Uni&o, pois esta somente € garantidora, perante o credor, nas situacfes de insuficiéncia
patrimonia da empresa principal devedora', concluiu.

I nterrupcéao de for necimento

Nas hipéteses que envolvem o consumo doméstico de energia elétrica, o STJ entende que a divulgagéo
da suspensdo do fornecimento por meio de emissoras de radio, dias antes dainterrupcéo do servico,
satisfaz a exigéncia de aviso prévio prevista no artigo 6°, paragrafo 3°, da Lel 8.987/1995.

No julgamento do REsp 1.270.339, o tribunal confirmou ser legitima ainterrupcdo do fornecimento de
energia el étrica por questdes de ordem técnica, de seguranca das instalagdes ou, ainda, em virtude da
falta de pagamento por parte do usuario, desde que haja o devido aviso prévio pela concessionéria sobre
0 possivel corte.

A controvérsia analisada envolveu concessionaria de energia que avisou 0s consumidores sobre o
desligamento temporéario da energia por meio de mensagem veiculada em trés emissoras de radio. Ao
isentar a concessionaria de pagamento de reparacéo, o relator do caso, ministro Gurgel de Faria,
considerou que a empresa atendeu o requisito legal de avisar previamente aos consumidores.

Segundo o ministro, como a horma legal n&o explicita aforma como deve ocorrer o aviso de interrupcéo
do fornecimento motivada por problemas técnicos, entdo a divulgacdo do comunicado em emissoras de
radio, dias antes da suspensdo, satisfaz a exigéncia legal.

Cortedeenergia

Quando se trata de corte de energia el étrica por falta de pagamento, ajurisprudénciado STJ prevé trés
cenarios possivels. consumo regular, simples mora do consumidor; recuperacdo de consumo por
responsabilidade atribuivel a concessiondria; e recuperacdo de consumo por responsabilidade atribuivel
ao consumidor, normal mente fraude do medidor de energia.

Em relacdo a ultima hipotese, o STJ tem vedado o corte de energia quando a fraude for detectada
unilateralmente pela concessionaria. Porém, é possivel a suspensdo do servico se o débito pretérito por
fraude do medidor for apurado com a presenca do contraditorio e da ampla defesa.

A 12 Secéo, ao julgar o Tema 699 dos recursos repetitivos (REsp 1.412.433), estabeleceu que, na
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hipdtese de débito estrito de recuperacdo de consumo efetivo por fraude no medidor atribuida ao
consumidor, desde que apurado em observancia aos principios do contraditorio e da ampla defesa, é
possivel o corte administrativo do fornecimento de energia el étrica, mediante prévio aviso ao
consumidor, pelo inadimplemento do consumo recuperado correspondente ao periodo de 90 dias anterior
a constatacéo da fraude, contanto que seja executado o corte em até 90 dias apos o vencimento do
débito, sem prejuizo do direito de a concessionaria utilizar os meios judiciais ordinarios de cobranca da
divida, inclusive antecedente aos mencionados 90 dias de retroacéo.

"O ndo pagamento dos débitos por recuperacdo de efetivo consumo por fraude ao medidor ensgja o corte
do servigo, assim como acontece para o consumidor regular que deixa de pagar a conta mensal (mora),
sem deixar de ser observada a natureza pessoal (n&o propter rem) da obrigacdo, conforme pacifica
jurisprudénciado STJ', explicou o relator, ministro Herman Benjamin.

Furto

Na esfera penal, o tribunal também tem decisdes que envolvem o assunto. Para o STJ, nos casos de furto
de energia elétrica, diferentemente do que acontece na sonegacéo fiscal, o pagamento do valor subtraido
antes do recebimento da dentincia ndo permite a extingdo da punibilidade.

Nessas hipoteses, a manutencéo da acdo penal tem relacdo com a necessidade de coibir ilicitos contra um
recurso essencial a populacdo. Além disso, em razdo da natureza patrimonial do delito, éinviavel a
equiparacdo com os crimes tributérios, nos quais é possivel o trancamento da acéo penal pela quitacdo
do débito.

A tesefoi fixadaem marco de 2019 pela 32 Secdo, que pacificou a jurisprudéncia da corte sobre o tema
ao julgar o RHC 101.299, superando o entendimento divergente segundo o qual a extingéo de
punibilidade previstano artigo 34 da Lei 9.249/1995 para os crimes tributarios também poderia ser
aplicada ao furto de energia.

Medidor adulterado
Para o STJ, aconduta de alterar o medidor de energia para que ndo marque corretamente 0 consumo
caracteriza o crime de estelionato.

Na decisdo dada pela 52 Turma, foi rejeitado o recurso (AREsp 1.418.119) no qual os réus sustentavam a
atipicidade da conduta sob o argumento de que esse crime exigiriaainducdo de uma pessoa a erro, Como
descrito no artigo 171 do Codigo Penal — o que ndo teria ocorrido no caso.

O ministro Joel Ilan Paciornik, relator do recurso, aertou que o caso € diferente dos processos que
envolvem afigurado "gato", em que h& subtrac&o e inversdo da posse do bem (energia elétrica) a partir
dainstalacéo de pontos clandestinos.

"Estamos afalar em servico licito, prestado de formaregular e com contraprestacdo pecuniaria, em que a
medicdo da energia elétrica € alterada, como forma de burla ao sistema de controle de consumo —
fraude — por induzimento em erro da companhia de eletricidade, que mais se adequa a figura descrita
no tipo elencado no artigo 171 do Cédigo Penal (estelionato)”, justificou o relator. Com informagtes da
assessoria de imprensa do STJ.
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